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			PREFÁCIO


			 


			Esta coletânea de artigos, resultados de investigações, ora reunidos em livro, é uma obra que pretende expressar a multidisciplinaridade da produção reunida em três partes: a primeira trata de políticas públicas da formação, a segunda parte discute a formação e didática na educação básica e a terceira trata da formação, gestão e docência na educação superior. Os artigos, assim organizados, deixam evidentes as tramas teórico-metodológicas que os pesquisadores percorreram para tratar da problemática.


			Nesta perspectiva, representa mais um esforço coletivo, que tem por propósito refletir sobre a relevante temática: “Profissão docente: formação, saberes e práticas”. Os achados das pesquisas orientaram as definições das partes estruturantes deste livro. Pensar pesquisar a educação em tempos de profundas mudanças exigem o desafio de não enquadrar os projetos atuais em paradigmas conservadores e ultrapassados sem possibilidades inovadoras.


			No contexto social, político e econômico, a educação passou pelos ditames dos interesses mercadológicos, uma vez que programas de formação de professores não estimularam a consciência política acarretando o desgaste da profissão docente sem a valorização da carreira. Sob esta ótica o propósito de investigar e refletir sobre a formação docente para a educação básica e superior significa aprofundar o processo de desenvolvimento profissional docente envolvendo os movimentos da inicial, a continuada e a valorização da carreira. 


			Nesta linha de reflexão há a preocupação com a aula, planejamento e o projeto pedagógico, avaliação, ludicidade, tecnologia, opções metodológicas que praticamente envolvem elementos constitutivos da Didática. Parece que esta é a questão principal por meio da qual se deve analisar a docência tanto na escola básica quanto na superior.


			As discussões sobre a constituição do ser docente e a construção da identidade evidenciam os desafios a serem enfrentados pelos professores: 


			a) fortalecer a força mobilizadora;


			b) criar canais de reflexão e valorização da participação;


			c) estar em constante reconfiguração teórico-prática;


			d) assumir-se como agente de transformações; entre outros.


			Os autores, coordenados pela Dra. Otília Dantas, adentraram o universo da academia não apenas para pesquisar, mas para reconstruir uma diversidade a temática dos tempos atuais. Todos compreenderam que o processo é coletivo, integrado, institucional e planejado.


			O intuito do livro não é o de apresentar uma relação de artigos, mas o de problematizar as contribuições e o impacto das pesquisas no contexto da prática profissional. O conteúdo deste livro, organizado por Otília Dantas, líder do Grupo de Estudos e Pesquisa Profissão Docente: formação saberes e práticas (Geppesp), trata exatamente da profissão docente e nos instiga a vontade de experimentar novos caminhos e novas tramas. Nesse sentido, o livro é propositivo.


			A leitura e apreciação dos artigos me possibilitou analisar a diversidade e a relevância das proposições que organizaram cada capítulo. Assim, o presente livro pedagógico-didático sinaliza direções para os professores que participam do desenvolvimento profissional docente. Tenho certeza de que este livro trará contribuições para aqueles que exercem a profissão docente e deixo aqui meu agradecimento pelo convite para ler e prefaciar esta obra coletiva.


			 


			Goiânia, Outono de 2019


			Ilma Passos Alencastro Veiga


			Profa. Emérita da FE/UnB













			 


			 


			 


			 


			 


			PARTE I


			POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO













			1. POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO DOCENTE NOS GOVERNOS DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO E LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


			Virginia Honorato Buffman Borges


			Otília Maria A. N. A. Dantas


			 


			Introdução


			Este capítulo foi desenvolvido na disciplina “Políticas Públicas de Educação Básica”, ofertada, em 2015, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília. O estudo objetiva analisar a influência neoliberal na formação docente durante os governos Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio da Silva.


			Metodologicamente, optou-se pela pesquisa bibliográfica, posto que ela favorece o estudo direto em fontes científicas, como livros, periódicos, legislação e artigos científicos, sem precisar recorrer diretamente aos fatos/fenômenos da realidade empírica. Nesse sentido, o estudo da gênese do processo de formação docente é importante para todos aqueles que se interessam pela educação de qualidade, uma vez que todo processo educacional de excelência conta com professores bem qualificados. Entretanto, no Brasil, no debate pela qualidade de ensino, é comum atribuir-se ao professor o ônus pelos baixos índices de rendimentos escolares.


			Depreende-se que o cerne da problemática educacional brasileira encontra-se no mau despenho de seus docentes. Então, urge a necessidade de analisar o perfil da legislação brasileira, fundamento para a elaboração do currículo de formação de professores para compreender o sentido da qualidade da educação nacional. Diante disto, questiona-se: como os professores podem ser culpabilizados pelos baixos índices de rendimentos escolares considerando que eles lutam diariamente para vencer todas as barreiras econômicas, ideológicas e trabalhistas que os impedem de ter acesso a uma formação inicial e continuada de qualidade, boas condições de trabalho e valorização profissional?


			Governo Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003)


			Partindo do princípio de que a globalização, como projeto político-econômico, ultrapassa as fronteiras do Estado-nação, propiciando a formação de blocos que configuram a hegemonia do capital em nível mundial (Cabral Neto, 2004), verificamos que o governo FHC, por meio de uma política clientelista, rompeu o diálogo com a sociedade civil. Segundo Sallun Jr. (2000, p. 44), “no exercício do poder, sua estratégia [de FHC] foi insular-se sistematicamente dos movimentos da sociedade organizada, concentrando seus esforços nas arenas institucional (parlamento e governo) e de influência (meios de comunicação)”, persistindo as relações de tutela e favor e práticas de presidencialismo imperial, como nos lembra Rodrigues (2003).


			Esta política teve como resultado baixo crescimento econômico, aumento do desemprego estrutural, avanço desenfreado da pobreza, falta de saúde e de moradia, como apresentam os dados do Censo de 2000, que ainda destacam um número considerável de alunos com acesso à escola, mas que, por razões de sobrevivência, abandonavam-na.


			Neste cenário do Governo FHC, a educação sobressai-se como um dos setores que deve ser submetido à ampla reforma, tendo como horizonte o atendimento às novas demandas do mercado. A influência das ideias neoliberais traduziu-se em orientações formuladas pelas agências de financiamento, em especial o Banco Mundial; e destinadas ao Estado, transformando-se em uma estratégia despolitizada e antidemocrática (Cabral Neto, 2004).


			A Organização Mundial do Comércio (OCD) delineou um conjunto de orientações para a educação superior, a saber: flexibilização educacional para transformar as universidades em organizações sociais; certificação das instituições educacionais; ênfase no conhecimento instrumental e vinculação direta da universidade com o mercado. Vale salientar que nem este Governo, nem o Governo Lula ofereceu qualquer resistência à possibilidade de considerar o ensino superior como mercadoria. A própria Constituição Brasileira (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), apesar de preverem o caráter público da educação, não criaram impedimentos para a instalação de instituições privadas de educação, sejam nacionais ou estrangeiras. A ênfase situa-se na perspectiva de vincular a educação às demandas do mercado.


			O atual processo de formação docente inicia-se no governo de FHC com o advento da Lei de Diretrizes e Base da educação Nacional, Lei nº 9393/96 (LDB). A Lei, em seus artigos 61, 62, 64 e 67, determina que a formação e a valorização profissional dos profissionais da educação dar-se-ão:


			Art. 61. [...] de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:


			I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades.


			Art. 62. [...] para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.


			Art. 64. [...] para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.


			Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:


			I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;


			II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;


			III - piso salarial profissional;


			IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;


			V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;


			VI - condições adequadas de trabalho.


			Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Congresso Nacional, 1996)


			Jimenez e Rocha (2001, p. 15), no que se diz respeito às políticas de formação docente, destacam que:


			[…] a Lei de Diretrizes e bases da Educação brasileira (LDB), a qual, fortemente marcada pela orientação dos organismos de controle político-financeiro internacional, em vez de empurrar a educação rumo ao aprofundamento de seu caráter público, afrouxou os últimos elos de salvaguarda relativa da educação contra o arbítrio do mercado, abrindo, assim, generosas possibilidades para a educação concretizar-se como um dos mais rentáveis setores da economia.


			A figura do Estado mínimo de intervenção abriu espaço à iniciativa privada em prol de uma suposta “democratização da educação formal” a fim de atingir eficiência, eficácia, economia através de cortes de gastos. A formação docente na nova LDB inseriu-se em um contexto político neoliberal acusando a má formação de professores ao fracasso escolar na tentativa de atenuar a responsabilidade do Estado sobre tais problemas, independente de outros fatores. A reformulação do processo de formação docente foi um retrato das mudanças ocorridas no mercado neoliberal e, por isso, buscou novos processos de capacitação, requerendo dos professores novas habilidades para o exercício da docência conforme o processo de reestruturação produtiva pelo qual passa o capitalismo mundial sob a égide dos princípios do neoliberalismo (Cabral Neto; Rodriguez, 2007).


			Mesmo com as orientações do Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2001), a formação docente passou a ser encarada como um sonho distante dado ao enorme número de professores do país sem a devida formação. Recrutar e formar todos estes professores levaria um bom tempo e seria bastante oneroso para o Estado. O PNE (Brasil, 2001) determina a materialização desta política nas seguintes condições:


			Há [...] que distinguirem-se claramente as políticas dirigidas para o incentivo de programas educativos em geral e aquelas formuladas para controlar e garantir a qualidade dos programas que levam à certificação ou diploma.


			A Lei de Diretrizes e Bases considera a educação a distância como um importante instrumento de formação e capacitação de professores em serviço. Numa visão prospectiva, de prazo razoavelmente curto, é preciso aproveitar melhor a competência existente no ensino superior presencial para institucionalizar a oferta de cursos de graduação e iniciar um projeto de universidade aberta que dinamize o processo de formação de profissionais qualificados, de forma a atender as demandas da sociedade brasileira.


			A nova configuração dos Institutos Federais de Educação (Ifes), antes denominados Cefet ou Escolas Técnicas, absorveu a formação de professores especialistas (licenciatura), adequando-se perfeitamente à lógica do ideal mercantilista e preocupando-se, exclusivamente, com a instrumentalização/transmissão do saber. Freitas (2007, p. 30) salienta que:


			[...] a criação e expansão deste novo sistema buscava ampliar a oferta do ensino superior, mesmo que não necessariamente dentro dos padrões universitários. O que se almejava, na verdade, era um ensino superior de abaixo custo, através da criação de novas instituições formadoras, específicas para formação de professores para todos os níveis, inclusive em curso de pós-graduação.


			A obrigatoriedade do curso superior para os docentes da primeira fase do ensino fundamental poderia, de fato, representar um avanço para a formação docente brasileira. No entanto, o novo modelo de formação profissional desencadeou o aniquilamento de antigas e renomadas Escolas Normais que se dedicavam a formação docente de excelência, tão almejada pela sociedade civil. 


			Os IES, por estarem em consonância com a lógica racionalista do neoliberalismo, instrumentalizaram docentes longe do ideário de pesquisa, ensino e extensão, pois suas funções, em relação à formação dos professores, eram claramente esvaziadas das responsabilidades sociais, sinalizando uma provável desprofissionalização e descomprometimento da função social do educador comparado às universidades, tendo em vista que sua natureza é técnica e tecnológica e nada humana.


			Posteriormente, verificou-se que, mesmo com a implantação dos IES, não foi possível alcançar, no tempo proposto, a totalidade de professores com a formação superior exigida para o exercício da docência na educação básica de acordo com a nova Lei. Para justificar juridicamente tal situação e adequar-se às ordens do Banco Mundial, o Estado consolidou o Parecer nº 03/2003 do CNE/CEB, dispondo sobre os direitos dos profissionais da educação com formação de nível médio na modalidade Normal, em relação à prerrogativa do exercício da docência, em vista do disposto na Lei 9394/96, e dá outras providências.


			Art. 2º Os sistemas de ensino envidarão esforços para realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício.


			§ 1º Aos docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental será oferecida formação em nível médio, na modalidade Normal até que todos os docentes do sistema possuam, no mínimo, essa credencial.


			§ 2º Aos docentes que já possuírem formação de nível médio, na modalidade Normal, será oferecida formação em nível superior, de forma articulada com o disposto no parágrafo anterior.


			O que ocorreu foi uma flexibilização da normatização da LDB em relação à formação docente. A partir de então, o curso normal em nível médio passou a ser considerado apropriado à formação de professores da educação infantil e na primeira etapa do ensino fundamental. Ressalta-se que a docência nas séries finais do ensino fundamental e no ensino médio exigia como requisito básico a licenciatura em nível superior.


			Ainda nos cabe frisar a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e dos Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil (RCNEI), publicados em 1998, no intuito de instrumentalizar os docentes à aplicação da nova política de Educação. Para tanto, era preciso realizar intervenção na formação continuada de professores no sentido de adequar as práticas aos novos parâmetros. O documento foi considerado como referência na formação docente e referiu-se a uma proposta de formação de professores diferenciada, por meio de metas e de competências a serem conquistadas, bem como as formas de tratamento metodológico dos conteúdos, a organização curricular e a avaliação.


			Por fim, o que marcou a educação no governo de Fernando Henrique Cardoso foi a inércia do desenvolvimento das universidades federais, corte de recursos, a desvalorização dos docentes universitários, o crescimento e fortalecimento das universidades privadas e a consolidação de um modelo de educação e formação docente direcionado para suprir as necessidades do mercado. No governo FHC, por um lado, a política de educação configurou-se como um discurso oficial e promotor da universalização, mas, por outro lado, focou-se, exclusivamente, na educação fundamental em detrimento do ensino médio e superior.


			Governo Lula (2003 a 2010)


			Luís Inácio Lula da Silva foi eleito presidente da República com o compromisso de governar para as camadas mais pobres da população dentro dos preceitos socialistas. Nesta época, o Banco Mundial/Unesco lançou um documento (Banco Mundial, 2000, p. 11) em que destacava ser imprescindível oferecer educação superior (e de qualidade) nos países em desenvolvimento, sob pena de tornar-se cada vez mais difícil para esses países acompanharem a economia mundial desenvolvida com base no conhecimento. O documento recomenda que “os países necessitam educar uma maior proporção de jovens a padrões mais altos, e que na atualidade, alcançar um grau universitário é requisito básico para muitos trabalhos especializados”.


			A educação superior no Brasil tem se destacado pela ênfase na qualificação profissional para a nova conjuntura de caráter modernizador da sociedade brasileira, situando em face dos processos de inovação tecnológica, de produção e de difusão da ciência e da cultura. Este nível de educação apresentou, conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (Barbalho, 2007), e seguindo a recomendação proposta pela Unesco, uma acentuada expansão devido ao acesso por meio do crescimento de matrícula, do aumento e diversificação de instituições e cursos (públicas e privadas), bem como pelo aumento do número de professores.


			A política de expansão do ensino superior do governo Lula, na ótica do Ministério da Educação (MEC), demonstra e justifica que a prioridade dada ao ensino fundamental geraria um acentuado crescimento do ensino médio, provocando, como consequência, maior demanda e pressão social por mais vagas naquele nível. Para o MEC, “o crescimento espetacular do número de concluintes do Ensino Médio tem incentivado a diversificação do sistema de Ensino Superior, prevista na LDB” (Brasil, 2003, p. 8).


			A política adotada pelo governo Lula manteve algumas características, ao mesmo tempo em que incentivou e ampliou o processo de privatização da educação. Sobre isto, Pinto (2004, p. 727) destaca que 


			[...] pelo MEC norteiam-se pelo princípio da expansão de vagas, sem recursos adicionais, no setor público, e subsídios ao setor privado, em trocas de bolsa de estudo. Para democratizar o perfil dos alunos propunham-se quotas, tanto do setor público quanto no privado. 


			Trata-se de medidas paliativas, que não enfrentaram a questão central da expansão do setor público sem perda de qualidade, o que implicaria elevar os gastos com o ensino superior. Ressaltamos que o governo Lula também recebeu financiamento e cooperação de organismos internacionais. Como consequência dessa “gentileza”, estes organismos passaram a modelar a universidade pública, a partir de um posicionamento ideológico mercantil de caráter neoliberal. Segundo Leher (2005, p. 21):


			[...] a modernização do MEC coincide [...] com as agendas do Banco Mundial, do BID e da CEPAL para as instituições de educação superior públicas latino-americanas: racionalização do acesso não por medidas universais, mas por cotas; ampliação da oferta por meio de educação a distância [...]; programas de estímulo à docência por meio de gratificações por produtividade; avaliação padronizada da “qualidade” (Exame Nacional de Desempenho) inspirada na teoria do capital humano; vinculação entre planos de desenvolvimento institucional (estabelecidos com a participação empresarial), avaliação (SINAES) e financiamento (por meio de contratos); direcionamento do “mercado educativo” da instituição para o âmbito regional, e associação linear e estreita entre eficiência acadêmica e pragmatismo universitário.


			No governo Lula, foram criados alguns Programas no intuito de dar funcionalidade a esta política de expansão. A criação do Programa Universidade para Todos (Prouni) e a redução de juros do Financiamento Estudantil (Fies) refletem o movimento de inclusão social. A criação do Prouni possibilitou a isenção fiscal das instituições privadas que enfrentavam dificuldades financeiras em troca da adesão ao programa. Deve-se observar que estas ações, em seu bojo, atendiam às exigências dos grandes investidores do Brasil e os organismos internacionais, o que impossibilitou o Estado de definir e contemplar, principalmente, as instituições públicas brasileiras de aderirem ao Programa. Esta política de acesso ao ensino superior estimulou a população de menor poder aquisitivo a adentrar as instituições privadas, muitas delas de baixa qualidade, conforme dados do Inep. Esta política acabou estimulando a mercantilização do ensino superior e a criação de curso de curta duração, proporcionando uma formação técnica e tecnológica da mão de obra brasileira.


			No que diz respeito à formação de professores, constatamos que o governo Lula demonstrou uma preocupação com a qualificação dos professores da educação básica, por considerar o magistério um projeto social e programa de governo. De acordo com o Decreto 6.755/2009 (Brasil, 2009, Art. 2º, inciso II) 


			[...] a formação dos profissionais do magistério é um compromisso com um projeto social, político e ético que contribui para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais.


			Diante deste cenário, vários programas de formação docente foram criados pelo MEC, para contemplar as políticas de formação docente, entre elas podemos citar o Pró-Formação; o Pró-Infantil e o Pró-Letramento. Para execução destas ações educacionais, foram desenvolvidos programas de capacitação docente, destinados a professores da rede pública de ensino, sob a orientação de professores universitários, com base no sistema de tutoria mediante a concessão de bolsas.


			O governo Fernando Henrique Cardoso gestou o embrião da Educação a Distância (EaD) na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mas foi no governo Lula da Silva que este sistema de ensino se desenvolveu em sua plenitude. O Decreto Federal nº 5.622/05, ainda vigente, estabeleceu preceitos referentes à Educação a distância (EaD) e o surgimento da Universidade aberta do Brasil (UAB), que teve por objetivo fomentar a formação de professores em todo o território nacional através de parcerias com os estados, municípios e universidades públicas. Esta política implementada no governo Lula em nada divergiu dos princípios regidos durante o governo FHC, tendo em vista que continuou servindo ao neoliberalismo. Para Jimenez (2010, p. 3), 


			a educação tem sido chamada, em última análise, a cumprir o papel basilar, não de construir um homem livre e pleno, mas de ajustar os indivíduos aos ditames do trabalho explorado, que é o motor fundamental da dinâmica do capital.


			A Educação a Distância (EaD) perdeu a sua qualidade porque se destinou exclusivamente a atender a uma clientela com baixo poder aquisitivo e, por consequência, acabou reforçando as desigualdades sociais através de uma formação precária, aligeirada e sem maiores ônus ao Estado. Devemos frisar que a EaD favorece o modelo de ensino tecnicista e o apreço pela autoformação pelo uso de recursos tecnológicos (quando existem), configurando-se em um processo de ensino-aprendizagem individualista e distante da realidade do aprendiz. Jimenez (2010, p. 10) corrobora nosso pensar ao afirmar que:


			Na superação da pobreza pela via do conhecimento, atribui-se à educação, por extensão, a tarefa de redimir a sociedade desta chaga histórica. Para dar conta de sua renovada função, contudo, a prática pedagógica deverá ser profundamente reformulada, libertando-se da rigidez de um modelo fundamentalmente condicionado à esfera da responsabilidade estatal e da relação professor e aluno no chão material de uma escola. Segue-se, facilmente, a essa alegação, a apologia às modalidades emergentes de ensino, impulsionadas pelas novas tecnologias de informação, sobre os valores do ensino e da ideologia da parceria público-privada.


			Uma significativa ação do governo Lula quanto à formação docente foi a introdução da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) como um dos agentes responsáveis para tratar de assuntos referentes à formação docente inicial e continuada em parceria com a UAB; e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), custeado pelo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e o Inep. Esta parceira favoreceu um diálogo entre a educação superior e a educação básica, oportunizando melhoria na qualificação dos docentes do ensino básico. Em relação aos programas desenvolvidos pela Capes, visando à melhoria da qualidade da formação docente, entre outros, podemos citar: o Programa de Consolidação das Licenciaturas (Prodocência), que teve por objetivo promover a qualidade dos cursos de formação docente para educação básica; e o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), que incentivava a melhoria da qualidade da educação básica por meio de ações acadêmicas desenvolvidas nas escolas. Estes programas, durante o governo Lula, ofereceram mais oportunidades de inserção na realidade escolar para a formação inicial de professores. A esse respeito, o Decreto 6.755/2009, em seu artigo nº 10 (Brasil, 2009), frisa que 


			A Capes incentivará a formação de profissionais do magistério para atuar na Educação Básica, mediante fomento a programas de iniciação à docência e concessão de bolsas a estudantes matriculados em cursos de licenciatura de graduação plena nas instituições de educação superior.


			Nota-se que o Ministério da Educação, no âmbito da Capes, fomentou diversos programas em parcerias com os Sistemas Estaduais e Municipais de Ensino e Instituições de Ensino Superior, o que deu relevância às propostas de formação docente do governo Lula. Contudo, as políticas implementadas no governo Lula, bem como no governo FHC, visaram a atender às demandas do mundo do trabalho conforme os preceitos do capitalismo, conforme o documento do MEC (2013), ao afirmar que as políticas públicas de acesso ao ensino superior, existentes desde o final dos anos de 1990, no Brasil, e os seus principais desdobramentos para a inclusão profissional da população atendida estão focadas no mundo do trabalho.


			Todavia, não devemos desconsiderar significativos avanços na área educacional, mesmo tendo a plena consciência de que cada ação estatal caminhava de acordo com os interesses mercadológicos.


			Considerações finais


			Os governos de Fernando Henrique e Lula trouxeram contribuições significativas para a educação brasileira: o primeiro, priorizando o ensino fundamental; o segundo, o ensino superior. Entretanto, as pesquisas comprovam que ambos cederam aos ditames dos interesses mercadológicos.


			No que se refere às reformas educacionais na área de formação docente, foi estabelecido um novo perfil para as políticas públicas de formação. O docente, dentro desta nova perspectiva, ocupa um papel de destaque na concretização das ideias neoliberais, sendo que a formação ofertada não favorece o conhecimento formal necessário para a emancipação do sujeito, uma vez que os currículos de formação de professores não foram formulados a fim de estimular a consciência política.


			Assim, concluímos que as políticas educacionais brasileiras de formação docente, nos dois períodos de governo em estudo, possuem reflexos dos anseios do mercado capitalista. Tal movimento ocasionou uma maior instrumentalização pedagógica e não trouxe a valorização da carreira docente tão almejada; nem a emancipação profissional.


			Por isso, é bom que o educador não seja neutro no que se refere a sua formação. O professor, mesmo que em processo de formação inicial, necessita de uma postura crítica e emancipada frente à lógica mercantilista no que se refere aos objetivos da perspectiva de sua formação, de seu trabalho e, especialmente, de sua existência humana, como destacado no início deste capítulo, que:


			o primeiro pressuposto de toda a existência humana é que os homens devem estar em condição de viver para poder ‘fazer história’. É preciso, antes de tudo, comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. (Marx; Engels, 1986, p. 75).
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			Introdução


			As reflexões sobre a constituição do ser docente associadas à construção do Planejamento Político Pedagógico (PPP) que faremos nesse estudo são desdobramentos da experiência como docentes da educação básica em correlação a experiência de cursar a disciplina Docência do Ensino Superior no primeiro semestre de 2017 na Universidade de Brasília no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação.


			Temos como ponto de partida a concepção de que a constituição do ser docente se realiza sob influência de processos diversos de formação que promovem a aquisição das habilidades necessárias ao fazer docente. Assim, essa formação se encontra sob o poder de vários fatores que condicionam, impactam, mediam, agregam e esvaziam as escolhas e a constituição desse docente, emaranhado em uma teia de contextos históricos e sociais em que se vê inserido.


			Portanto, para refletir sobre a constituição do ser docente de modo geral, devemos pensar na complexidade da constituição humana, passando pela correlação entre os processos de autoconhecimento e formação acadêmica. Refletindo sobre algumas questões tais como: Quais as oportunidades que foram dadas a esse docente? Em que contextos ele se formou e se forma? Qual a valoração da técnica e da epistemologia esse docente possui? Como o vivido se incorpora ao seu modo de ser docente? Existe a percepção de incompletude do ser docente? Como o seu fazer, refletido em suas habilidades, retroalimenta o seu ser docente? E de que forma o PPP se concretiza como um espaço de construção coletiva e formação de autonomia do ser docente?Enfim existem várias possibilidades de desdobramentos importantes para se refletir sobre o fazer e o entrelaçamento ao ser na docência e vice-versa.


			O ser docente traz consigo todo repertório vivenciado em sua história de vida escolar, seu imaginário social e concepções do que pode ser o exercício da docência, a sua formação institucionalizada desde os primeiros contatos com a escola e as suas vivências humanas. Todos esses fatores constroem um arcabouço de modos próprios de pensar e se relacionar com os vários aspectos dados à profissão docente que podem ser denominados de recursos internos, comportamentos aprendidos ou crenças limitantes.


			Assim, percebemos que o ser docente é uma junção daquilo que foi vivenciado com aquilo que foi privado de ser vivido, ou seja, no caminhar entre possibilidades e limitações, dadas ao longo de sua trajetória definida como única e carregada de significados próprios.


			O presente estudo traz o debate dos desafios colocados por essa constituição do ser docente, construída de forma singular e em movimento constante que traz a exigência do transitar entre reflexividade e prática pedagógica, caminhando entre o ser e o fazer, tendo o PPP como um espaço de construção de autonomia e formação continuada desse sujeito que se faz e se refaz de acordo com recursos internos próprios elaborados ao longo de sua trajetória de vida.


			Dessa forma, o PPP pode ser um instrumento organizador de ações coletivas que reflete todas as concepções de escola, mas cima de tudo se configura como um espaço possibilitador de reflexão sobre a própria ação, onde o docente se constitui e por ele é constituído.


			A constituição do ser docente


			Cunha (2010) descreve em seu dicionário etimológico que a palavra constituir vem do latim constituere que possui vários significados como: fazer parte da, essência de, formar-se, dar início, construir a partir da junção de vários elementos, dar existência. A palavra ser de maneira simplificada vem do latim sedere, sedeo que significa estar sentado, essência, a saber. Já o vocábulo docente veio do latim docens, docentis que significa “ensinar” (Cunha, 2010).


			É importante conhecer a origem e o significado das palavras que formam a expressão constituição do ser docente no sentido de permear a reflexão em sentido profundo e literário atrelado ao contexto educacional. Quando trazemos esses termos fica em evidência o reconhecimento de um movimento cíclico e singular da constituição da identidade docente em função da condição humana e social. A constituição do ser docente pode ser aqui definida como: a forma única de significar seu saber e sua essência ao ato de ensinar.


			Tornar-se consciente dessa essência e da incompletude que constitui o ser docente é fundamental para que se possa perceber a prática pedagógica como reflexo de concepções, crenças, aprendizados e relações de poder que cercam o ato de ensinar. Portanto, evidencia-se a necessidade de conhecimento docente correlacionado ao PPP em três dimensões: o autoconhecimento, conhecimento do contexto aliado ao coletivo e o conhecimento próprio do fazer docente.


			Segundo Vasconcellos (2012), o autoconhecimento por parte dos professores parece algo óbvio e por isso muitas vezes não é explicitado. Dá-se muita importância para o aluno como um ser concreto, o que é correto, mas acontece que o professor também é um ser concreto e como tal deve ser resgatado.


			Dantas (2013, p. 269) destaca que “para que o homem não se aliene perante o mundo por ele criado, precisa ver a si próprio objetivado, ou seja, precisa reconhecer esse mundo como produto de sua atividade”. Assim, é necessário que esse docente se reconheça como parte do todo e tenha consciência de si mesmo e de sua constituição na relação com esse todo.


			É o ato de se conhecer que favorece ao docente a rotina de refletir sobre sua prática e sobre o que o constitui nos diversos aspectos do seu fazer e ser docente. Tornar consciente o seu projeto pessoal de vida e adquirir o posicionamento reflexivo sobre ele é essencial para a constituição do fazer e do ser docente. Quem sou eu enquanto docente? Como entendo as adversidades como desafios ou obstáculos? É esse o lugar que quero ocupar e direcionar minha energia vital? Estou consciente do que esse espaço requer de mim e o que eu ofereço a ele? Foi esse o caminho que escolhi e quero seguir? São questionamentos que o docente deveria estar habituado a fazer-se, entendendo a sua responsabilidade e necessidade de reflexividade sobre vários aspectos da sua constituição tais como humano, social, profissional e ético.


			A formação inicial enquanto o primeiro contato com a docência, é um momento decisivo para a qualidade do profissional. Não será este momento decisivo da profissionalidade docente, mas é uma possibilidade do indivíduo sair do “em si”, em direção ao “para si” de se libertar da visão heterônoma em direção à autonomia. (Dantas, 2013, p. 265)


			Para Nóvoa (2002), faz parte do processo de formação o investimento na pessoa do professor. Para o autor, a formação não se faz com acúmulo de cursos e conhecimentos técnicos, mas sim por meio de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de reconstrução permanente de uma identidade pessoal.


			Assim, o PPP como um espaço dialógico de reflexão pode direcionar ações centradas na pessoa do professor, na sua experiência e naquilo que move a suas práticas pedagógicas. “Os momentos de balanço retrospectivos sobre os percursos pessoais e profissionais são momentos em que cada um produz a sua ‘vida’, o que no caso dos professores é também produzir a ‘sua’ profissão” (Nóvoa, 2002, p. 58).


			Nesse sentido, Resende (2012) corrobora que o ato reflexivo não se desassocia da necessidade e da importância do autoconhecimento, ou seja, consciência de si mesmo. O conhecer-se envolve a investigação e a identificação da própria experiência vivida, que se constitui em complexo histórico no qual se cruzam discursos, ações e formas subjetivas.


			Conhecer-se favorece o entendimento da posição que se tem dentro do processo de construção do PPP, mas, sobretudo, do caminho que pode ajudar a construir tendo a oportunidade de se constituir de forma mais consciente e atento a própria responsabilidade sob os aspectos direcionados ao ser docente, pensando em possibilidades futuras.


			Temos marcas identitárias que nos caracterizam e que embasam o que somos, pensamos, fazemos e desejamos. Essas marcas são importantes indicativos na constituição do ser, em sua esfera familiar, profissional ou em qualquer outra instância social. Nossos atos são assim impulsionados por um quadro referencial que nos aproxima ou distância, mais ou menos, de propostas conservadoras, reacionárias, progressistas, revolucionárias, entre outras. (Resende, 2012, p. 247)


			Nesse sentido é importante ressaltar que a constituição das identidades do ser docente está intrinsecamente ligada a todo contexto vivido e não vivido. O ser docente é fruto de todos os condicionamentos que lhe foram permitidos ou impostos. Tendo assim foco também nas relações estabelecidas em diferentes contextos vividos ao longo de sua trajetória humana e social. Destarte, a coletividade chega como referência não só da identidade docente, mas também do PPP como identidade da escola valorizando-o como reflexo de aspectos filosóficos, pedagógicos, sociais e políticos do contexto da instituição como um todo.


			O conhecimento desse contexto se refere ao compreender a realidade em que a escola está inserida no sentido social e político, como essa realidade se alia e se articula de forma coletiva. O docente precisa se atentar que o seu fazer vai além da habilidade de articulação entre a técnica e conteúdos com os quais trabalha. Possui um desvelar das construções sociais, que reflete os seus posicionamentos políticos, éticos e pedagógicos junto aos estudantes e voltados para a sociedade em geral.


			Um ponto importante que inicialmente deve ser considerado pelo docente na realidade do contexto aliado a coletividade seria o olhar sensível ao estudante real que constitui e é constituído nesse lugar. Assim, que se pense o fazer docente priorizando ações direcionadas ao estudante que deseja, que pensa, que espera e que tem muito a contribuir com esse espaço.


			Se os sujeitos se constituem em relação a algo ou a alguém, em dados espaços diferenciados conduzidos pela coletividade, também o PPP assim deve ser pensado como um campo de possibilidades para construir e reconstruir relações e práticas que irão refletir e permitir a reflexão sobre o que nos cerca. Evidenciando assim sujeitos mais reflexivos e conscientes daquilo que os constitui, de onde estão e de onde desejam chegar.


			Para Resende (2012), os sujeitos reflexivos são aqueles que, pela postura investigativa que exercitam, sabem não apenas identificar suas próprias competências e fragilidades, mas trabalhar para desenvolver ações desejáveis para um processo educativo crítico, onde se favoreça o reconhecimento do outro para fortalecimento coletivo, valorizando o poder das relações que estabelecemos e do conhecimento que buscamos de nós mesmos.


			O PPP é um instrumento importante para a reflexão do ser docente por permitir que as ações individuais sejam redimensionadas e que a participação de todos os segmentos possa ser percebida e valorizada. É no coletivo que decisões como concepções que se tem de educação, homem, aprendizagem, sociedade, diversidade vão se revelando e deixando de direcionar práticas individualistas para se tornarem coletivas. Consideramos importante ressaltar que só pela consciência de que o espaço educacional é mais do que a soma de individualidades que haverá o fortalecimento da coletividade e a necessidade de atuação efetiva no PPP, como espaço democrático de atuação política com vistas a promover a constituição da autonomia e da cidadania.


			O conhecimento das habilidades do fazer docente se refere ao que de fato é função do docente enquanto profissional, consciente do seu lugar e do que o constitui como ser docente. As habilidades necessárias para que didaticamente o docente possa atuar na construção do PPP como espaço de discussão das concepções epistemológicas desse mesmo fazer docente aprendido desde a formação inicial nas universidades. Questões de ordem funcional e prática para sua atuação consciente nesse espaço de autonomia. O que é importante conhecer em termos técnicos para elaboração desse instrumento como algo que efetivamente venha contribuir para o fortalecimento da escola como um espaço de ruptura de determinismos pessoais, sociais, políticos e pedagógicos?


			Assim, torna-se imprescindível conhecer sobre o histórico desse instrumento e seu caminho detalhado de possibilidade de construção pensando sempre que para cada realidade vivida uma infinidade de possibilidades pode surgir.


			O Projeto Político Pedagógico como espaço de construção da autonomia


			O Projeto Político Pedagógico, elemento da história recente das instituições educacionais, tornou-se a ferramenta de construção da autonomia da gestão educacional com a descentralização da Educação, a partir da década de 1980 e se consolidando nos anos 90 com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9394/96, cujo texto, em seu artigo 12, indica que “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica” (Brasil, 1996) entre outras responsabilidades.


			No entanto, foram as exigências do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Bird, entidade que financia projetos nas áreas econômicas e sociais do governo brasileiro, tanto nas esferas federais quanto estaduais, com o intuito de estimular o crescimento e desenvolvimento nos países credores, que estimularam esse processo de descentralização. De acordo com Fonseca (2012, p. 15), “os financiamentos do Banco Mundial deveriam destinar-se à infraestrutura econômica dos países membros (energia, transporte, saneamento básico)”.


			No fim dos anos 1960, o Banco passou a investir também na área social, incluindo a Educação, fato decorrente:


			dos prognósticos internacionais sobre o crescimento acelerado da pobreza no Terceiro Mundo, considerado como fator direto de transtornos sociais locais, com sérias consequências para a estabilidade dos países mais desenvolvidos. (Fonseca, 2012, p. 15)


			Assim, a expectativa era de que o financiamento dos projetos educacionais viesse a estimular a melhoria da qualidade ensino, através da ampliação de ofertas – matrículas e redução das taxas de evasão e repetência.


			Percebe-se claramente o objetivo de controle das agências financiadoras sobre a gestão educacional, uma vez que, em termos claros, ou o país eleva os índices educacionais ou deixa de receber os financiamentos, interferindo diretamente nas políticas públicas nacionais, como salienta a autora, “a tendência de influenciar políticas não é nova no âmbito do Bird” (Fonseca, 2012, p. 25). Neste sentido, “a escola vai sendo identificada como um importante espaço na concretização das políticas educativas, deixando de ser mero prolongamento da administração central” (Vasconcellos, 2013, p. 16).


			Mesmo que o Projeto Político Pedagógico das escolas tenha sua origem nessas bases de controle, a LDBN nº 9394/96 defende a ideia da autonomia escolar em elaborar, gerir e responsabilizar-se pelos resultados de aprendizagem dos estudantes. Autonomia essa que está longe de efetivar-se como prática política nas instituições, uma vez que


			Ainda não há, por parte da comunidade escolar, plena compreensão da dimensão político-pedagógica do trabalho educativo. O nível de participação da comunidade escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico ainda é restrito e, em algumas escolas, a própria compreensão desse Projeto se vincula a uma exigência burocrática: documento a ser elaborado no início do ano para ser entregue às Secretarias de Educação. (Campos, 2015, p. 25)


			Como aponta a autora, é preciso que a comunidade escolar: pais, alunos, gestores, funcionários e professores desenvolvam um entendimento sobre as dimensões do PPP e sua importância social, que vai muito além das exigências burocráticas. Quando o objetivo é, de fato, abandonar a educação bancária em prol de uma educação libertária (Freire, 2005) é preciso atrever-se a conhecer e transformar(se).


			Projeto, político e pedagógico


			“Projeto (pro.je.to) sm. 1 Plano para realização de algo. 2 Representação gráfica de uma obra a ser realizada” (Bechara, 2009, p. 730). As definições do vocábulo ajudam na compreensão do que se quer produzir ao idealizar um projeto. Primeiro, para realizar algo, é preciso pensar sobre o que é esse algo, todas as dimensões que envolvem essa realização e, sobretudo, conhecer muito bem o ponto de partida. Também para construir a representação gráfica, entende-se que nenhum detalhe pode ser preterido, sob o risco de não compreender claramente o que se quer construir e o produto final não ser em nada semelhante ao que foi pensado inicialmente. Para Vasconcellos (2013, p. 17), o PPP “define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar”.






OEBPS/Images/capa.jpg
paco M| Eprroriat \\

Otilia Maria Alves da Nébrega Alberto Dantas (org.)

PROFISSAO
DOCENTE

formacéo, saberes e prdticas







OEBPS/Fonts/ArialMT.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
—

PROFISSAO
DOCENTE

formagaio, saberes e praticas

I [—





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf





